PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI/CE
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGAO
A/C: PREGOEIRO OFICIAL DO MUNICIPIO

IMPUGNAGAO DO EDITAL

PREGAO ELETRONICO N°25.04.2023.01 - SRPE
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 202302080002

Objeto: REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURA E EVENTUAL
CONTRATACAO DE EMPRESA COM SERVIGOS DE ESTRUTURA,
SONORIZACAO, ILUMINACAO, LOCAGAO DE GERADORES, ATRAQ@ES
MUSICAIS, LOCACAO DE BANHEIROS QUIMICOS, SERVICOS DE EQUIPE
DE APOIO, SERVICOS DE DECORAGCOES E PRODU(}AO ORGANIZADORA,
DESTINADOS A REALIZACAO DE EVENTOS PROMOVIDOS ATRAVES DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO DC MUNICIPIO DE
SANTANA DO CARIRI-CE.

A empresa VENUS SERVIGOS E ENTRETENIMENTOS LTDA), pessoa juridica
de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.° 32.744.002/0001-81, com sede na
Rua Santino Pereiro N° 42, Trajano Nogueira, Barro/CE, CEP: 63.380-000,
endereco eletrénico mailto:venusentretenimentos@gmail.com, neste ato representada
por Leandro Fernandes Damasio, inscrito no CPF n.° 044.474.123-22 vem, mui
respeitosamente, a honrosa presenca de V. Exa., com fulcro no art. 109, da Lei
n° 8.666/93, interpor tempestivamente a presente IMPUGNAGAO AO EDITAL.

Pelos seguintes fundamentos de fato e de direito:
| - DOS FATOS

Interessados em participar do PREGAO ELETRONICO supracitada nos
deparamos com um edital eivado de exigéncias demasiadas quanto a
qualificagdo técnica, em CONFRONTO com a Lei Federal 8.666/93 e suas
posteriores alteragdes, restringindo a participagéo de inumeras empresas do
ramo pertinente, conforme o item abaixo transcrito do edital:

b.5) Apresentar juntamente com as CAT'S Civil e Elétrica:

a) Relacio da equipe prépria devidamente qualificada para os servicos

objeto desses lotes, acompanhada dos sequintes documentos:




a.1) Certificado dos colaboradores gue irdo desempenhar atividade com

trabalho em altura, de acordo com a norma requlamentadora No. 35 do

Ministério do Trabalho e Emprego - MTE (Exclusivo para o Lote 01);

a.2) Certificado dos colaboradores que irdo desempenhar atividade com

eletricidade, de acordo com norma requlamentadora No. 10 do Ministério

do Trabalho e Emprego - MTE (Exclusivo para os lotes 02, 03,12);

QUAL E A DIFERENGCA ENTRE QUALIFICAGAO TECNICO-OPERACIONAL
E QUALIFICAGAO TECNICO-PROFISSIONAL?

A qualificagdo técnica € uma das etapas que compde a habilitagdo das
empresas nas licitagdes publicas. Ela se divide em qualificagdo técnico-
operacional e qualificagao técnico-profissional.

A qualificagdo técnico-operacional corresponde a capacidade da empresa,
referindo-se a aspectos tipicos da estrutura organizacional da empresa licitante,
como instalagdes, equipamentos e equipe.

Ja a qualificagédo técnico-profissional relaciona-se ao profissional que atua
naquela empresa licitante, referenciando especificamente o profissional detentor
do respectivo atestado.

E extensa jurisprudéncia do TCU sobre a necessidade de ndo se confundir a
capacidade técnico-operacional, que é da empresa, com a capacidade técnico-
profissional, que é dos profissionais responsaveis. Destacamos:

A qualificagdo técnica abrange tanto a experiéncia empresarial quanto a
experiéncia dos profissionais que irdo executar o servigo. A primeira seria
a capacidade técnico-operacional, abrangendo atributos préprios da empresa,
desenvolvidos a partir do desempenho da atividade empresarial com a
conjugagéo de diferentes fatores econémicos e de uma pluralidade de pessoas.
A segunda é denominada capacidade técnico-profissional, referindo-se a
existéncia de profissionais com acervo técnico compativel com a obra ou servigo
de engenharia a ser licitado. Acérdéo 1332/2006-TCU-Plenério
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Enquanto a capacitagdo técnico-profissional esta relacionada a qualificagdo do
corpo técnico, a capacitagdo técnico-operacional, por sua vez, ¢ bem mais
ampla e alcanga requisitos empresariais, tais como estrutura administrativa,
métodos organizacionais, processos internos de controle de qualidade, etc. Na
pratica, a qualificagdo comprovada de um profissional ndo é suficiente para
garantir a experiéncia operacional da empresa a qual esse profissional
esteja vinculado, seja na condigdo de prestador de servigo ou na condigdo de
sécio, e, consequentemente, a qualidade da execugdo contratual poderd ser
comprometida. Acérdao 2208/2016-TCU-Plenario

A Lei 8.666/93 trata da qualificagédo técnico-operacional em seu art. 30, inciso
11

Art. 30. A documentagdo relativa a qualificagdo técnica limitar-se-& a:
(-.2)

Il = comprovagdo de aptiddo para desempenho de atividade pertinente e
compativel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitagéo,
e indicagéo das instalagées e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados
e disponiveis para a realizagdo do objeto da licitagdo, bem como da qualificagéo
de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizara pelos
trabalhos.

A qualificagao técnico-profissional encontra-se disposta no art. 30, §1°, inciso
|, da Lei 8.666/93:

Art. 30. (...)

§1° A comprovagao de aptiddo referida no inciso 1l do “caput” deste artigo, no
caso das licitagbes pertinentes a obras e servigos, sera feita por atestados
fornecidos por pessoas juridicas de direito publico ou privado, devidamente
registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigéncias a:

| — capacitagédo técnico-profissional: comprovagéo do licitante de possuir em seu
quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de
nivel superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente,
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execugdo de obra ou
servico de caracteristicas semelhantes, limitadas estas exclusivamente as
parcelas de maior relevancia e valor significativo do objeto da licitagdo, vedadas
as exigéncias de quantidades minimas ou prazos maximos.




Os vetos presidenciais dificultaram, a primeira vista, a visualizagdo desses
conceitos na Lei 8.666/93. Todavia, a jurisprudéncia (vide Acérddo 1706/2007-
TCU-Plenario) e a doutrina j& deixaram clara a delimitagéo entre qualificagéo
técnico-operacional e qualificagao técnico-profissional.

A administrag&o deve ter as garantias necessdrias de que a empresa possui as
condigbes técnicas para a boa execugdo dos servigos. O objetivo, portanto, de
se exigir em editais de licitagdes publicas atestados de qualificagéo técnica
profissional e/ou operacional é comprovar que a empresa esta apta a cumprir
as obrigagoes assumidas com a Administragdao Publica e, dessa forma,
garantir que o servigo seja executado com a devida qualidade.

Para que se obtenha a proposta mais vantajosa é necessaria a especificagdo do
produto ou servico adequados as reais necessidades da Administragdo e
a formulagao de exigéncias de qualificagdo técnica e econémico-financeira
que nédo restrinfjam a competicdo e propiciem a obtengdao de pregos
compativeis com os de mercado, mas que afastem empresas
desqualificadas do certame. Acérdao 1214/2013-TCU-Plenério

Assim, desde que seja pertinente e adequado e nao ofenda os principios
licitatérios como a competitividade, isonomia e legalidade, é prudente a
insercdo em Edital de exigéncias relacionadas a avaliagdo sobre a capacidade
técnica dos licitantes.

Da ilegalidade das exigéncias:

Ha um bom tempo se discute em doutrina e jurisprudéncia quanto a
possibilidade de se exigir em processos licitatérios a comprovagéao da
capacidade técnico-operacional ou profissional, tema que ganha ainda mais
relevancia em se tratando de licitagdes para obras e servigos. Nesse texto
defendemos que ha, sim, a possibilidade de se exigir documentagéo
comprobatéria da capacidade técnica, no entanto, ndo é legal as exigéncias
demasiadas para favorecimento de outrem.

Inicialmente, cabe breve explanagédo sobre a qualificagdo técnica para
fins de habilitagdo em licitagdes. A qualificagdo técnica esta disposta no art. 30
da Lei n°® 8.666/93, que, em seu inciso I, dispde que a referida se limitara a:

Comprovagéo de aptidao para desempenho de atividade pertinente e
compativel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitagao,
e indicagao das instalagdes e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados
e disponiveis para a realizagéo do objeto da licitagdo, bem como da qualificagéao




trabalhos

Costuma-se dividir a qualificagdo técnica em duas modalidades. A
primeira é a qualificagdo técnico-profissional, que diz respeito a comprovacgéo
pela licitante de que dispde, para a execugdo da obra ou servigo, de profissional
especializado e com experiéncia anterior comprovada em objetos de
caracteristicas assemelhadas ao do que estd sendo licitado. Enquanto a
segunda é a qualificagéo técnico-operacional, a qual se refere & capacidade da
pessoa juridica em desempenhar o objeto, demonstrando possuir aparelhagem,
pessoal e demais elementos materiais para a execugdo da obra ou servigo.

Pois bem, ocorre que diversas Administragdes Publicas exigem em suas
licitagbes a comprovagéo ilegal de requisitos que fogem totalmente do disposto
na Lei Federal 8.666/93 e suas posteriores alteragées. No entanto, defendemos
que se trata de conduta ilicita, no que se refere aos requisitos citados.

Para que seja melhor compreendida a questdo, é valida a transcrigao
dos dispositivos:

Art. 30. A documentagéo relativa a qualificagao técnica limitar-se-a a:

(...)

Il - comprovacgéo de aptiddo para desempenho de atividade pertinente
e compativel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitagao,
e indicagéo das instalagbes e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados
e disponiveis para a realizagdo do objeto da licitagdo, bem como da qualificagao
de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizara pelos
trabalhos;

(..)

§ 1° A comprovacéao de aptidao referida no inciso Il do "caput" deste artigo,
no caso das licitagdes pertinentes a obras e servigos, sera feita por atestados
fornecidos por pessoas juridicas de direito publico ou privado,
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes,
limitadas as exigéncias a: (Redagéo dada pela Lei n® 8.883, de 1994)

| - capacitacao técnico-profissional: comprovacao do licitante de possuir
em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta,
profissional de nivel superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por
execucao de obra ou servigo de caracteristicas semelhantes, limitadas estas
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exclusivamente as parcelas de maior relevancia e valor significativo do objeto da
licitagéo, vedadas as exigéncias de quantidades minimas ou prazos maximos;

Il - (Vetado). (Incluido pela Lei n° 8.883, de 1994)
a) (Vetado). (Incluido pela Lei n° 8.883, de 1994)

b) (Vetado). (Incluido pela Lei n° 8.883, de 1994) (Destacamos.)

Observe que o dispositivo, pela leitura combinada entre § 1° e inc.
I, é bastante claro ao prescrever que a comprovacio por atestados
registrados em entidades profissionais se restringe a capacitacéo técnico-

profissional. Inclusive, o inciso Il que foi vetado, se referia justamente a
capacidade técnico-operacional, mas foi retirado do texto legal.

Ainda assim, desconsiderando o veto ao inciso que tratava da
capacidade técnica, doutrina e jurisprudéncia defendem a possibilidade de
exigéncia de atestados publicos ou privados para comprovagéo de qualificag&o.

Tal afirmagdo ndo afasta a prerrogativa do ente publico exigir provas da
capacidade técnico por outros meios, tal como dispde o § 6° do artigo em
analise:

§ 6° As exigéncias minimas relativas a instalagdes de canteiros, maquinas,
equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o
cumprimento do objeto da licitagédo, serdo atendidas mediante a apresentagéo
de relagéo explicita e da declaragao formal da sua disponibilidade, sob as penas
cabiveis, vedada as exigéncias de propriedade e de localizagéo prévia.

Portanto, é licito e recomendavel que a Administragdo exija a
comprovagao de que a licitante possui aparelhagem e méo de obra suficientes a
boa execugdo do objeto do contrato por meio da relagdo explicita desses
elementos, que podera ser provada pela apresentagao de notas fiscais, recibos
de aquisicdo de equipamentos, ou ainda, contratos de aluguel ou comodato,
além dos contratos de trabalho e/ou de prestagdo de servigos. Todavia, repita-

se, ndo é licita a exigéncia dos certificados constantes no edital, por ndo
haver previsdo leqgal.

Exigéncia de certificagdo ou atestado NBR ABNT ou ISO como
requisito de habilitaciao em licitagdes

Igualdade, principios e requisitos das licitagdes

Como toda matéria do ordenamento juridico brasileiro o procedimento
administrativo de contratagcéo de servigos ou aquisi¢des de produtos encontra-
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se também em constante evolugdo. Licitantes buscam, cada vez mais, se
tornarem aptos para sua positiva habilitagdo nos processos licitatérios,
aumentando suas capacidades técnicas.

Definidas pela lei 8.666/93, entre outras normas, as licitagbes, com seus
normativos, tendem a garantir um certame que ndo comprometa ou estorve o
carater competitivo e igualitario, seguindo principios norteadores impostos pela
Constituigdo Brasileira.

Diante desse cenario, os 6rgédos publicos que assumem a responsabilidade da
compra, requisitam certificacdes e atestados, para atenderem as condigdes
minimas de expertise do objeto editalicio, carregando como base, o rol elencado
nos art. 30 e 67, da lei 8.666/93.

E assim por dizer, contrariando principios e entendimentos do Tribunal de Contas
da Unido - TCU, eventuais licitagbes formalizadas pelo edital, exigem a
apresentacao de certificado ou atestado NBR ABNT ou ISO como condigéo para
prosseguimento da habilitagdo do interessado no processo.

O edital é o documento mais importante do processo licitatério e deve contemplar
a formalizagdo imposta pela comissdo de licitagdes. Logo, ndo é vdlida
dissertacdes que ferem o carater competitivo da disputa.

Dito isso, o ato convocatério procede de normatizagdo especifica, (Lei de
Licitagdes/Regulamento Interno do 6rgéao licitador) e deve sempre ser norteado
pelos principios constitucionais.

No que diz respeito a igualdade, o caput do artigo 5° da Constituicdo Federal
brasileira estabelece o Principio da Isonomia como um dos mais importantes e,
no que tange as contratagdes publicas, a lei maxima define:

"Art. 37 (..).

XXI - ressalvados os casos especificados na legislacdo, as obras, servigos,
compras e alienagdes serdo contratados mediante processo de licitagdo publica
que assegure igualdade de condig¢des a todos os concorrentes [...]"

Dessarte, o Principio da Competitividade carrega finalidade imprescindivel de

alcangar a proposta mais vantajosa para o 6rgéo, inviabilizando aquelas que
causam sérios danos e subjetividade no certame.

Tanto nas leis anteriores, quanto na atual legislagdo, os textos normativos
preservam similarmente os principios da isonomia, da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da eficiéncia, do julgamento objetivo, da
seguranga juridica e da ampla competitividade. Os dispositivos elencam também




o rol taxativo de documentos necessarios para comprovagéo da qualificagdo
técnica, ndo prevendo a possibilidade da exigéncia de declaragdes ou
certificagbes NBRs.

2- A exigéncia de certificagbes nas licitagbes

As certificagdes de qualidade ISO correspondem a um conjunto de normas
técnicas internacionais que buscam a uniformizagdo de produtos e servigos. No
Brasil, o 6rgéo que regulamenta essa normatizagdo é a ABNT.

A emisséo dos certificados para uma determinada empresa fica sujeita a véarios
procedimentos de migragéo, dentre eles, a consultoria e a auditoria. E comum
as corporagbes encontrarem dificuldades na obtengdo das certificagbes,
principalmente, quanto ao custo que esta empreitada possa gerar. A atestagdo
exige um valor exorbitante em cada procedimento, podendo levar o empresario
a optar pela ndo adaptacao.

A entidade que se encontra totalmente qualificada no objeto da licitagéo por
diversas certificagbes previstas em lei, ficam impedidas de participar do certame
por uma exigéncia que, na maior parte dos casos, ndo caracteriza o objeto da
licitagao.

Nesse aspecto, o jurista Margal Justen Filho relata seu entendimento sobre o
assunto, vejamos:

"[...] Uma empresa pode preencher todos os requisitos para obtengdo da
certificagdo, mas nunca ter tido interesse em formalizar esse resultado. Exigir
peremptoriamente a certificagdo como requisito de habilitagédo equivaleria a
tornar compulséria uma alternativa meramente facultativa: nenhuma lei
condiciona o exercicio de alguma atividade a obtengao do Certificado ISO 9000.
Portanto, obtém a certificagdo quem o desejar (e preencher os requisitos, é
6bvio). Em outras palavras, o essencial ndo é a certificagdo formal, mas o
preenchimento dos requisitos necessarios a satisfagéo do interesse publico. Se
o0 sujeito preenche os requisitos, mas nao dispde da certificagdo, ndo pode ser
impedido de participar do certame." (Comentarios a Lei de Licitagbes e Contratos
Administrativos, 8° Edi¢do, Editora Dialética, 2001, fl. 349)

Ainda no mesmo raciocinio, o Tribunal de Contas da Unido - TCU, ja proferiu
compreenséo sobre o tema:

"E vedada a exigéncia de certificados da série ISO 9000, pois importa em
restricdo ilegal ao carater competitivo do certame. [...]"

(Acdrdao 1708/2003-Plenario | Relator: MARCOS VINICIOS VILACA)
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O acordao n° 1542/2013, do mesmo tribunal, estabeleceu que as certificacdes
ISO ou semelhantes séo irregulares, vejamos:

"E irregular a exigéncia de certificagdo ISO e outras assemelhadas para
habilitagéo de licitantes ou como critério de desclassificagdo de propostas. [...]"

(Acordéo 1542/2013-Plenério | Relator: JOSE JORGE)

Os julgados acima sdo bem claros quanto ao entendimento do Tribunal de
Contas da Unido - TCU sobre o assunto. A vista disso, pode-se afirmar que ha
vicio de legalidade no procedimento licitatério com edital ou termo de referéncia
que condiciona a qualificacéo técnica a certificagdo NBR ABNT ou ISO.

Encontrando-se harmoniosamente com os julgamentos do Tribunal de Contas
da Unido - TCU, as eventuais exigéncias de certificacdo NBR violam os
principios norteadores do nosso ordenamento juridico, em especial o0 acesso as
contratagdes publicas, isonomia e ampla competitividade. Portanto, caso os
entes exijam as certificagbes, cabera aos Tribunais reiterar a sua
inconstitucionalidade, no sentido de_reafirmar a inadequacéo

~ DO DIREITO E DA PRESERVAGCAO DO CARATER COMPETITIVO DA
LICITAGAO

A recorrente ampara sua pretensao de impugnar o item do Edital na norma
cogente do § 1° do art. 41, da Lei de regéncia, in verbis:

Art. 41. A Administragéo ndo pode descumprir as hormas e condigdes do edital,
ao qual se acha estritamente vinculada.

§ 1° - Qualquer cidadéo é parte legitima para impugnar edital de licitagdo por
irregularidade na aplicagéo desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco)
dias uteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitagao,
devendo a Administragao julgar e responder a impugnagéo em até 3 (trés) uteis,
sem prejuizo da faculdade prevista no paragrafo 1° do artigo 113.

§ 22 - Decaira do direito de impugnar os termos do edital de licitacdo perante a
Administragao o licitante que n&o o fizer até o segundo dia util que anteceder a
abertura dos envelopes de habilitagdo em concorréncia, a abertura dos

envelopes com as propostas em convite, Concorréncia Publica ou concurso, ou
a realizagéo de leildo, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital,

hipétese em que tal comunicagdo nao tera efeito de recurso.

Inobstante reconhecido esmero de todos os servidores desse 6rgao
licitante, porém, é evidente que a exigéncia contida no edital representa ébice a
participagéo de muitos concorrentes com proposta vantajosa a Administragéo, o




que atenta contra a exigéncia legal de preservagdo do carater competitivo do
procedimento licitatério, positivado no inciso | do § 1°, do art. 3° da Lei de
regéncia, in verbis:

LEI FEDERAL N° 8.666/93

Art. 3¢ - Alicitag&o destina-se a garantir a observancia do principio constitucional
da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administragéo e
sera processada e julgada em estrita conformidade com os principios basicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculagdo ao instrumento convocatério, do
julgamento objetivo e dos que Ihes sao correlatos.

§ 1°- E VEDADO AOS AGENTES PUBLICOS:

| - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocacgéo, clausulas ou
condicoes que comprometam, restrinjam ou_ frustrem o seu carater
competitivo e estabelecam preferéncias ou distincbes em razido da
naturalidade, da sede ou domicilio dos licitantes ou de qualquer outra

circunstancia_impertinente ou irrelevante para o especifico objeto do
contrato;

Além disso, a recorrente ampara sua pretensdo nos principios basicos
contidos no art. 37, XXl, da Constituicao Federal e no art. 3° da Lei n° 8.666/93
(Lei de Licitagées), bem como na preservagéo dos principios constitucionais da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculagdo ao instrumento convocatério, do
julgamento objetivo e demais principios correlatos as licitagbes publicas, in
verbis:

Logo, exsurge o direito liquido e certo, publico e subjetivo, do recorrente
e de todos demais participantes, pela estrita obediéncia a lei no art. 4° e seu
paragrafo Unico da Lei das Licitagdes:

Assim, vejamos ainda o que diz a Lei 8.666/93 em seus artigos 30.
Art. 30 - A documentagao relativa a qualificagao técnica limitar-se-a a:

I - Registro ou inscri¢do na entidade profissional competente;

Il - Comprovagdo de aptiddo para desempenho de atividade pertinente e
compativel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitagéo,
e indicagéo das instalagdes e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados
e disponiveis para a realizag&o, do objeto da licitagdo, bem como da qualificagéo




de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizara pelos
trabalhos;

lll - comprovagéo, fornecida pelo érgéo licitante, de que recebeu os documentos,
e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informagdes e das
condigdes locais para o cumprimento das obrigacdes objeto da licitagao;

IV - Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o
caso.

Diante de todo exposto, requeremos o provimento do presente recurso,
para que esse 6rgao licitante exclua estes itens contraditério do Edital para

estrita observancia ao preconizado na Lei supracitada, para que assim néo
restrinja indevidamente a competicdo e que outros prestadores de servigos
possam participar, por ser tal medida lidima e impostergavel.

Nesses termos, pede deferimento.

Barro/CE 12 de maio de 2023.
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